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Estado do Rio de Janeiro

Câmara Municipal de Paty do Alferes

Continuação (Autógrafo - Projeto  016/00)

CÂMARA MUNICIPAL DE

 PATY DO ALFERES
APROVADO

 em, 19/Jan/2000
______________________

Presidente

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

ESTADO DO RIO DE JANEIRO

MUNICÍPIO DE PATY DO ALFERES

Autógrafo

Lei nº  620 de  21 de  janeiro de 2000
AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A ADMITIR PESSOAL NA ÁREA DE SAÚDE, POR TEMPO DETERMINADO.

A CÂMARA MUNICIPAL DE PATY DO ALFERES aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte

L E I:

Art. 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a admitir 12 (doze) Agentes Comunitários, na área de saúde, para atender as necessidade do PSF - Programa de Saúde da Família, elaborado pelo Governo Federal, nas condições e prazos desta Lei.

Art. 2º - A Admissão de que trata o “caput” do artigo 1º será efetuada na modalidade de locação de serviços, de acordo com o disposto na Lei Complementar nº 02, de 04 de agosto de 1992.

Art. 3º - O Contrato de locação de serviços de que trata a presente Lei terá a duração de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado por igual período.

Art. 4º - O vencimento do pessoal contratado será equivalente ao Salário Mínimo vigente no país, acrescido das vantagens previstas na Lei Complementar nº 02, excetuadas aquelas previstas na Lei nº 68, de 26 de junho de 1990.

Art. 5º - Fica vedado ao pessoal contratado nos termos desta Lei:

I - receber atribuições, funções ou encargos não previstos no respectivo contrato;

II - ser nomeado, designado, ainda que a título precário ou em substituição, para o exercício de cargo ou função gratificada.

Parágrafo Único - A inobservância do disposto neste artigo importará na rescisão do contrato, sem prejuízo da responsabilidade administrativa das autoridades que lhe derem causa.

Art. 6º - O contrato firmado nos termos desta Lei extinguir-se-á, sem direito a indenizações, nos seguintes casos:

I - pelo término do prazo contratual;

II - por iniciativa do contratado;

Parágrafo Único - A extinção do contrato no caso do inciso II deste artigo será comunicada com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.

Art. 7º - O tempo de serviço prestado nos termos desta Lei será computado para todos os efeitos legais.

Art. 8º - O Poder Executivo fica autorizado a proceder por Decreto a regulamentação necessária à aplicação da Lei a bem do interesse público.

Art. 9º - As despesas decorrentes da presente Lei correrão à conta de dotação orçamentaria própria, suplementando-se se necessário.

Art. 10 - A presente Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Paty do Alferes,    21  de janeiro   de 2000.

EURICO PINHEIRO BERNARDES JÚNIOR

Prefeito Municipal
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